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APELAÇÃO  CRIMINAL.  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR  SOB  INFLUÊNCIA DE  BEBIDA
ALCOÓLICA E SEM  A DEVIDA HABILITAÇÃO
PARA  DIRIGIR.  CONDENAÇÃO.  RECURSO.
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. INOCORRÊNCIA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INCONTESTÁVEIS.  MANUTENÇÃO  DA
CONDENAÇÃO.  ANTECEDENTES.  AÇÕES
PENAIS EM CURSO. VALORAÇÃO NEGATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.  REDUÇÃO  DA  PENA-
BASE.  MEDIDA  QUE  SE  IMPÕE.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.

Uma vez comprovada a  autoria  e  materialidade
delitivas  por  provas  hábeis  e  robustas  trazidas
pelo  cotejo  probatório  colacionado  aos  autos,  a
condenação é medida que se impõe.

Conforme  entendimento  jurisprudencial  hodierno
pacificado  nos  Tribunais  superiores,  processos
em andamento não podem ser considerados em
desfavor do acusado, com fulcro no que preceitua
o  princípio  da  presunção  de  inocência,
constitucionalmente assegurado.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C  O  R  D  A a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA REDUZIR A PENA DE INABILITAÇÃO PARA 09 (NOVE) MESES, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA PARCIAL  COM  O
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PARECER DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Criminal interposta por  Geraldo da Silva

Nascimento (fls. 132/138) contra a sentença proferida pelo juízo da Comarca

de Uiraúna (fls. 116/120), que o condenou a uma pena de 01 (um) ano e 02

(dois)  meses  de  detenção,  a  ser  cumprida  em  regime  inicialmente

semiaberto, 30 (trinta) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente

à  época  do  fato  e  proibição  de  obter  a  permissão  para  dirigir  veículo

automotor, pelo prazo de 01(um) ano  pela prática delituosa esculpida nos

arts.  306,  §1º,  inciso  II  c/c  o  art.298,  inciso  III,  ambos  do  Código  de

Trânsito Brasileiro.

O magistrado  a quo  justifica que apesar de a pena privativa de

liberdade aplicada ser inferior a quatro anos, o acusado é reincidente em crime

doloso. Deixa, ademais, de decretar a prisão preventiva haja vista que o tempo

de prisão provisória já cumprido já lhe possibilita progredir de regime.

Irresignado,  em  sede  de  razões  recursais  (fls.  133/138),  o

apelante pugna, preliminarmente, pela anulação do processo e ,em não sendo

esta aceita, por sua absolvição. Aduz que o processo está nulo em virtude de

não ter seguido o trâmite da Lei nº 9099/95, em afronta ao princípio do devido

processo legal. Emerge da peça de irresignação, por outro lado, no mérito , que

a prova acostada aos autos é apenas a testemunhal,  de policiais  militares,

não havendo, ainda, menção às testemunhas de defesa. Nesse norte, discorre

que os depoimentos trazidos pela acusação, nada provaram contra o acusado.

Acrescenta que a prova pericial é incontroversa no caso, em estudo.

Em contrarrazões,  fls.  140/144,  a  Promotoria  de Justiça pugna

pela manutenção integral da decisão recorrida.

A douta Procuradoria Justiça, instada a se pronunciar, opinou pelo

Desembargador João Benedito da Silva
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desprovimento do apelo às fls. 150/155.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, com exercício na

Comarca  de  Uiraúna,  ofereceu  denúncia  em  face  de  Geraldo  da  Silva

Nascimento, vulgo “Nena”, dando-o como incurso nas sanções dos arts. 306 e

309 da Lei nº 9.503/73 e art. 70 do Código Penal.

Consta na exordial que no dia 11 de agosto de 2014, por volta das

18h45min,  a  guarnição  da  Polícia  Militar,  após  receber  uma  ocorrência,

deslocou-se  ao  local  apontado,  oportunidade  em  que  constatou  que  o

denunciado  encontrava-se  pilotando  uma  motocicleta  Honda  125,  FAN,  cor

vermelha, Placa DYQ 9589/SP, com fortes sintomas de embriaguez. Sobressai

da incipiente acusatória  que ao ser interrogado, o acusado informou que não

possui carteira de habilitação.

Concluída  a  instrução  criminal,  o  MM.  Juiz  de  Direito  julgou

procedente a denúncia, condenando o acusado a uma pena de 01 (um) ano e

02 (dois) meses de detenção,  a ser cumprida em regime inicial semiaberto,

em virtude do reconhecimento da reincidência, 30 (trinta) dias-multa, no valor

de 1/30 do salário mínimo vigente à época do fato e  proibição de obter a

permissão para dirigir veículo automotor, pelo prazo de 01(um) ano, pela

prática delituosa esculpida nos arts. 306, §1º, inciso II c/c o art.298, inciso III,

ambos do Código de Trânsito Brasileiro.

Inconformado,  em sede  de  razões  recursais  (fls.  133/  138),  o

apelante pugna, preliminarmente, pela nulidade do processo em virtude de não

haver seguido o trâmite da Lei nº 9099/95. Em não sendo esta acolhida, pela

absolvição, em virtude da falta de provas, ausência da correta fundamentação

Desembargador João Benedito da Silva
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legal e infidelidade ao artigo 59 do Código Penal.

Logrou a parte figurante do pólo ativo desta peça de irresignação,

razão, em parte,  à vista do que se extrai  da análise detalhada do feito,  em

testilha.

O  artigo  61,  da  Lei  nº  9099/95,  define  como  crime  de  menor

potencial ofensivo as infrações penais a que a lei comine pena máxima não

superior a dois anos, cumulada ou não com a pena de multa, nos seguintes

termos:

“Art.  61.  Consideram-se  infrações  penais  de  menor
potencial  ofensivo,  para  os  efeitos  desta  Lei,  as
contravenções  penais  e  os  crimes a  que a  lei  comine
pena máxima não superior a 2 (dois) anos', cumulada ou
não com multa.”

Na  hipótese,  em  estudo,  o  denunciado  foi  condenado  nas

sanções penais dos artigos306,§1º, II  e 298, III, ambos do Código de Trânsito

brasileiro.

Giza o artigo 306, §1º, II, da Lei nº 12.760/2012:

“Art.  306.   Conduzir  veículo  automotor  com
capacidade  psicomotora  alterada  em  razão  da
influência  de  álcool  ou  de  outra  substância
psicoativa que determine dependência:
Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa
e suspensão ou proibição de se obter a permissão
ou a habilitação para dirigir veículo automotor.
§  1º  As  condutas  previstas  no  caput  serão
constatadas por:
I -  concentração igual ou superior a 6 decigramas
de álcool por litro de sangue ou igual ou superior a
0,3 miligrama de álcool por litro de ar alveolar; ou
II  -  sinais  que  indiquem,  na  forma  disciplinada
pelo  Contran,  alteração  da  capacidade
psicomotora.
§ 2º A verificação do disposto neste artigo poderá
ser  obtida  mediante  teste  de  alcoolemia,  exame
clínico, perícia, vídeo, prova testemunhal ou outros
meios de prova em direito admitidos, observado
o direito à contraprova.
§ 3º O Contran disporá sobre a equivalência entre
os distintos testes de alcoolemia para efeito de

Desembargador João Benedito da Silva
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caracterização  do  crime  tipificado  neste  artigo.”
(negritei)

Discorre o artigo 298,III, da Lei nº9503/1997:

“Art.  298. São  circunstâncias  que  sempre  agravam  as

penalidades  dos  crimes  de  trânsito  ter  o  condutor  do  veículo  cometido  a

infração:

I - com dano potencial para duas ou mais pessoas ou com grande

risco de grave dano patrimonial a terceiros; 

II  -  utilizando  o  veículo  sem  placas,  com  placas  falsas  ou

adulteradas; 

III - sem possuir Permissão para Dirigir ou Carteira de Habilitação;

IV  -  com Permissão para  Dirigir  ou  Carteira  de  Habilitação de

categoria diferente da do veículo; 

V - quando a sua profissão ou atividade exigir cuidados especiais

com o transporte de passageiros ou de carga; 

VI  -  utilizando  veículo  em  que  tenham  sido  adulterados

equipamentos  ou  características  que  afetem  a  sua  segurança  ou  o  seu

funcionamento  de  acordo  com  os  limites  de  velocidade  prescritos  nas

especificações do fabricante; 

VII  -  sobre  faixa  de  trânsito  temporária  ou  permanentemente

destinada a pedestres.

Pelo que se extrai, a partir de uma análise, mesmo que superficial

dos artigos supramencionados, verifica-se não ser a hipótese de aplicação da

Lei nº 9099/95 ao caso concreto, na medida em que a pena máxima cominada

ao crime disposto no artigo 306,do Código de Trânsito pátrio, é superior ao

permissivo legal disposto no artigo 61 daquela a ensejar  a aplicabilidade do

rito almejado pelo insurreto.

Outrossim, as provas colhidas são suficientes para a edição do

édito condenatório, nos termos propostos.

Desembargador João Benedito da Silva
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Em verdade, inquestionável a possibilidade de utilização exclusiva

da  prova  testemunhal  para  a  caracterização  da  capacidade  psicomotora

alterada  em  razão  da  influência  de  álcool  ou  de  outra  substância

psicoativa que determine dependência, nos termos dispostos no própria

legislação que rege a espécie, consoante se extrai do teor do artigo 306,

do Código de Trânsito, como dantes anotado.

Corrobora desse entendimento, o posicionamento jurisprudencial:

PENAL. HC SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.
ALTERAÇÃO  DA  CAPACIDADE  PSICOMOTORA
COMPROVADA POR PROVA TESTEMUNHAL.  CRIME
PRATICADO APÓS O ADVENTO DA LEI N. 12.760/2012.
ABSOLVIÇÃO.  NECESSIDADE DE   REVOLVIMENTO
FÁTICO-COMPROBATÓRIO.
INVIABILIDADE  NA  VIA  ELEITA.  WRIT  NÃO
CONHECIDO.  1.  Esta  Corte  e  o  Supremo  Tribunal
Federal pacificaram orientação no sentido de que  não
cabe habeas corpus substitutivo  do recurso legalmente
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento
da impetração, salvo quando  constatada a existência de
flagrante ilegalidade no  ato judicial impugnado. No caso,
não  se  observa  flagrante  ilegalidade  a  justificar  a
concessão do habeas corpus de ofício.  2.  Hipótese na
qual foi reconhecida a embriaguez ao volante com base
em  provas  testemunhais,  pois  os  três  policiais
responsáveis  pela  prisão  em  flagrante  afirmaram,   de
forma categórica, que o réu ostentava sinais  claros de
alteração  da  capacidade  psicomotora  quando  de  sua
abordagem, tendo ele se recusado a se submeter a teste
de etilômetro. 3. Com o advento da Lei n. 12.760/2012,
que  modificou  o  art.  306  do  Código  de  Trânsito,  foi
reconhecido ser despicienda a submissão do acusado a
teste  de  etilômetro,  tendo  passado  a  ser  admitida  a
comprovação da embriaguez por vídeo, testemunhos ou
outros meios de prova em direito admitidos, observado o
direito  à  contraprova.  Precedentes.  4.  Se as  instâncias
ordinárias,  mediante  valoração  do  acervo  probatório
produzido  nos  autos,  entenderam,  de  forma
fundamentada,  ser  o  réu  autor  do  delito  descrito  na
exordial  acusatória,  a  análise  das  alegações
concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame
detido de provas,  inviável  em sede de writ.  5.  Habeas
corpus  não  conhecido.  HC  343091/RS  -  HABEAS
CORPUS

Desembargador João Benedito da Silva
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2015/0302514-3 – Relator(a) Ministro RIBEIRO DANTAS
(1181)  Órgão Julgador T5 – QUINTA TURMA. Data do
Julgamento  –  25/10/2016.  Data  da  Publicação/Fonte  -
DJe 09/11/2016.

Idem:

RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL.  ART.  306  DO  CTB  (REDAÇÃO  DA  LEI  N.
12.760/2012).  ETILÔMETRO.  ÔNUS  DA  PROVA.
VERIFICAÇÃO  ANUAL.  POSSIBILIDADE  DE
CONDENAÇÃO COM BASE EM OUTROS ELEMENTOS
DE PROVA.  REEXAME DE PROVAS.  SÚMULA 7/STJ.
ART. 64, I, DO CP. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO
DEPURADOR.  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO  SUPERIOR  A  15  ANOS.  1.  Após  a
alteração  do  art.  306  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro
pela Lei n. 12.760/2012, o ordenamento jurídico passou a
admitir  outros  meios  de  prova  como  lastro  para
condenação  pelo  delito  em  epígrafe,  admitida  a
contraprova.  2.  Pleito  recursal  inviável  em  razão  da
necessidade  de  reexaminar  provas.  3.  Em  regra,  a
jurisprudência do Superior  Tribunal de Justiça admite a
utilização de condenações cujo cumprimento ou extinção
da pena se deu em lapso superior a 5 anos. 4. A Sexta
Turma do Superior  Tribunal  de  Justiça  tem afastado  a
negativa dos antecedentes,  relativizando os efeitos das
sentenças  condenatórias  pelo  excessivo  decurso  do
tempo. 5. A interpretação da lei penal não pode conduzir
à  aplicação  em  que  à  reprimenda  se  imprima  caráter
perpétuo, nos termos do art. 5º, XLVII, b, da Constituição
Federal. 6. Ante a exígua pena imposta na ocasião (1 ano
de reclusão e 10 dias-multa) e o trânsito em julgado da
condenação  utilizada,  datada  de  27/8/2001,  necessário
afastar  a  negativação  dos  maus  antecedentes,
reduzindo a pena a 7 meses de detenção e 11 dias-multa.
7.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa
extensão,  provido  para  reduzir  a  pena  a  7  meses  de
detenção  e  11  dias-multa. REsp  1559511  /  DF
RECURSO  ESPECIAL
2015/0187528-8 - Relator(a) Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR (1148) - Órgão Julgador T6 - SEXTA TURMA.
Data  do  Julgamento  06/10/2016.  Data  da
Publicação/Fonte DJe 25/10/2016.

Pois bem. A condenação está devidamente amparada no conjunto

probatório,  consubstanciado  no  depoimento  de  policiais  militares  ouvidos.

Vejamos:

Desembargador João Benedito da Silva
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“(...) que o acusado estava com sintomas de embriaguez
alcoólica com odor, cheiro forte e olhos  vermelhos...que
não possuía documento de habilitação...que o acusado
se recusou ao teste do bafômetro... que no momento da
abordagem policial  o  acusado  vinha  circulando  com a
motocicleta   (…)  ”  (Depoimento  da  testemunha  João
Bosco Laurindo, consoante CD encartado à fl.104 )

“(...)que se recorda do fato; que recebeu uma ligação da
linha direta informando que o  mesmo estava em uma
moto  causando  baderna,  tipo  acelerando  …  que  ao
chegar  ao  local,  encontraram  o  mesmo  em  cima  da
moto; que ao pedir que o mesmo descesse, este o fez
cambaleando, apresentando sintomas de embriaguez…
que o mesmo se negou a fazer o teste de etilômetro...
que  além  de  estar  cambaleando,  a  voz  estava
modificada,  tinha  odor  de  alcool    ele  estava  parado,
montado  na  moto,  no  momento  em  que  chegou  ao
local...que ele responde a outros processos criminais...” (
Depoimento  da  testemunha  José  Pereira  de  Lira,
consoante CD encartado à fl.104)

“(...)que presenciou o Sr. Geraldo, vulgo Neno,  que na
hora que a polícia chegou presenciou, ele chegando na
moto...  que  chegou  ao  lado  do  espetinho  dirigindo  a
moto...que  ele  tinha  bebido(…)  ”(  Depoimento  da
testemunha  José  Pereira  de  Sousa,  consoante  CD
encartado à fl. 104)

“(...)que o acusado estava conduzindo a moto… que ele
estava  embriagado…  que  estava  cambaleando...que
estava  com  olhos  vermelhos(...)”  (  Depoimento  da
testemunha  Valderez  Macena  Duarte,  consoante  CD
encartado à fl. 104)

Entrementes,  em sede de apelação,  aduziu  o recorrente   não
haver sido citado na sentença o que foi  dito pelas testemunhas de defesa,
entretanto, estas esclareceram ao ser ouvidas que não tinham conhecimento
de que o acusado estava bebendo, nada sabendo dizer acerca de eventual
sintoma de embriaguez que o mesmo estivesse apresentando no momento da
abordagem  policial,  de  forma  que  incapazes  de  desconstituírem  a  prova
testemunhal que serviu de embasamento a condenação. 

Acerca da matéria:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  CONDENAÇÃO  BASEADA  EM
TESTEMUNHOS POLICIAIS.  (I)  NÃO  INDICAÇÃO  DO
DISPOSITIVO  LEGAL  OBJETO  DE  DIVERGÊNCIA.

Desembargador João Benedito da Silva



Processo nº 0000825-44.2014.815.0491

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
(II)  ACÓRDÃO  RECORRIDO  DE  ACORDO  COM  O
ENTENDIMENTO DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE  SE  NEGA PROVIMENTO.  1.  A
ausência  de  particularização  dos  artigos  supostamente
violados  inviabiliza  a  compreensão  da  irresignação
recursal,  em face  da  deficiência  da  fundamentação  do
apelo raro. Súmula nº 284/STF. 2. É assente nesta Corte
o entendimento no sentido de que "O depoimento  dos
policiais prestado em juízo constitui meio de prova idôneo
a  resultar  na  condenação  do  paciente,  notadamente
quando ausente qualquer dúvida sobre a imparcialidade
das  testemunhas,  cabendo  à  defesa  o  ônus  de
demonstrar  a  imprestabilidade  da  prova,  fato  que  não
ocorreu no presente caso" (HC 165.561/AM, Rel. Ministro
NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe  15/02/2016).
Súmula nº 568/STJ. 3. Agravo regimental a que se nega
provimento.  AgRg  no  AREsp  1054663  /  MG
AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL 2017/0029905-1.

Assim,  resta  demonstrado  nos  autos  que  o  apelante  estava

conduzindo veículo automotor  sob a influência de álcool  o  que evidencia a

conduta criminosa descrita no artigo 306 do CTB, tornando-se impossível  o

pleito absolutório formulado pela defesa.

É  que,  ao  contrário  do  exposto  pelo  recorrente,  a  prova

amealhada  aos  autos  se  mostrou  robusta  a  fundamentar  um  édito

condenatório. 

Ademais,  cumpre ressaltar que o delito previsto no art.  306 do

Código de Trânsito  Brasileiro  exige somente a constatação da alteração da

capacidade psicomotora do agente para a configuração da conduta, situação

bem delineada, conforme acima já demonstrado.

Logo,  entendo  inexistirem dúvidas  quanto  à  materialidade  e  à

autoria do delito previsto no artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro, não se

vislumbrando  do  acervo  probatório  a  possibilidade  de  absolvição  por

insuficiência de prova.

Desembargador João Benedito da Silva
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A outra via, aduz a defesa haver ocorrido falta de fidelidade ao

artigo 59, do Código Penal o que procede, em parte.

Com efeito,  na  análise  das  circunstâncias  judiciais  justificou  o

subscritor da decisão objurgada não serem bons os antecedentes uma vez que

o acusado já respondeu e, ainda, responde a vários processos na respectiva

comarca,  contribuindo tal  assertiva  para justificar  a  aplicação da pena-base

acima do mínimo legal  o que é defeso, segundo  entendimento pacífico no

Pretório Excelso, haja vista o contido no princípio da presunção de inocência,

constitucionalmente assegurado.

Nesse sentido:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  ROUBO.  AUMENTO  DA  PENA-BASE.
PROCESSOS EM ANDAMENTO E PRÁTICA DE ATOS
INFRACIONAIS.  FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.
CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  EMPREGO  DE
VIOLÊNCIA  QUE  EXTRAVASA  O  TIPO  PENAL.
POSSIBILIDADE.  REGIME  FECHADO.  PENA
SUPERIOR   A  4   ANOS  E  PENA-BASE  ACIMA DO
MÍNIMO LEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  1.  O  Superior
Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo
Supremo  Tribunal  Federal,  passou  a  não  admitir  o
conhecimento do habeas corpus substitutivo de recurso
previsto para a espécie. No entanto, deve-se analisar o
pedido  formulado  na  inicial,  tendo  em  vista  a
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão
da existência de eventual coação ilegal. 2. A dosimetria
da  pena  insere-se  dentro  de  um  juízo  de
discricionariedade  do  julgador,  atrelado  às
particularidades  do  caso  concreto  e  subjetivas  do
agente, somente passível de revisão por esta Corte no
caso   de   inobservância  dos  parâmetros  legais  ou  de
flagrante desproporcionalidade. 3. No caso, não há óbice
ao  reconhecimento  da  maior  reprovabilidade  das
circunstâncias,  considerando-se,  no  caso,  a
agressividade  demonstrada  pelo  acusado  e  as  lesões
sofridas pela vítima. O acusado aplicou uma "gravata" na
vítima de 70 anos derrubando-a no chão. 4. Em relação
aos maus antecedentes, observa-se que a sua valoração
negativa foi indevida. Como é cediço, ações penais em
andamento, bem como atos infracionais, não se prestam
a  majorar  a  reprimenda,  seja  a  título  de  maus
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antecedentes, conduta social negativa ou personalidade
voltada  para  o  crime,  em  respeito  ao  princípio  da
presunção de não culpabilidade, nos termos da Súmula
n.  444/STJ.  5.  Não  obstante  o  redimensionamento  da
pena, tendo em vista que a pena continuou no patamar
superior  a  4  anos  e  a  pena-base  foi  fixada  acima  do
mínimo legal, o regime fechado é o mais adequado, nos
termos  do  art.  33,  §  §  2º  e  3º,  do  Código  Penal.  6.
Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de
ofício,  para  redimensionar  a  pena  do  paciente.  HC
394526/SP  HABEAS  CORPUS  2017/0073576-5
Relator(a) Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
(1170) Órgão Julgador:  T5 -  QUINTA TURMA. Data do
Julgamento  06/06/2017.  Data  da Publicação/Fonte  DJe
13/06/2017.

Idem:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRÁTICA  DE  ATOS
LIBIDINOSOS  DIVERSOS  DA CONJUNÇÃO  CARNAL
(ART.  214  C/C  ART.  224,  "A",  C/C  ART.  226,  II,  DO
CÓDIGO PENAL, COM REDAÇÃO ANTERIOR À LEI N.
1.205/09). SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CPP.
ALEGADA INÉPCIA DA DENÚNCIA.  INOCORRÊNCIA.
SÚMULA 83  DO  STJ.  DEFICIÊNCIA NA QUALIDADE
DO  ÁUDIO  DA  GRAVAÇÃO  DA  AUDIÊNCIA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  SUPOSTA
NULIDADE  DE  ATO  PROCESSUAL.  PRECLUSÃO.
APONTADA  AFRONTA  AO  ART.  386,  VII,  DO  CPP.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7  DO STJ.  AFASTAMENTO
DA  CONTINUIDADE  DELITIVA.  IMPOSSIBILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA DA
PENA.  ART.  59  DO  CÓDIGO  PENAL.  OCORRÊNCIA
DE  BIS  IN  IDEM.  DECOTE  DOS  MAUS
ANTECEDENTES.  IMPOSSIBILIDADE.  INQUÉRITOS E
AÇÕES PENAIS  EM ANDAMENTO.  SÚMULA 444  DO
STJ. DECOTE  DA CULPABILIDADE. MANUTENÇÃO DA
QUALIFICADORA  E  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA.
AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  PROVIDO
PARA  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL  E  REDIMENSIONAR  A  PENA  DO
AGRAVANTE.  1.  O  Magistrado  não  é  obrigado  a  se
pronunciar  sobre  todos  os  pontos  aventados  nos
embargos de declaração. Precedentes. 2. Não há que se
falar em denúncia inepta nos autos, pois atendeu a todos
os ditames do art.  41 do Código de Processo Penal  –
CPP.  Incidência  do  enunciado  n.  83  da  Súmula  do
Superior Tribunal de Justiça – STJ. 3.Alegada deficiência
na  qualidade  de  gravação  da  audiência.  Não
demonstração.  Suposta  nulidade.  Enunciado  n.  7  da
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Súmula  STJ.  4.  Não  arguição  de  nulidade  de  ato
processual  na  primeira  oportunidade  de  se  manifestar
nos autos. Preclusão. 5. Suposta ofensa ao art. 386, VII,
do CPP. Incidência do enunciado n. 7 da Súmula/STJ. 6.
Continuidade  delitiva.  Inafastabilidade.  Incidência
enunciado n. 7 da Súmula/STJ. 7. Revisão da dosimetria.
Necessidade. Ocorrência de bis in idem. 8. Nos termos
do enunciado n. 444 da Súmula desta Corte, processos
penais  em  curso,  sentenças  condenatórias  não
transitadas  em  julgado  e  indiciamento  em  inquéritos
policiais não constituem maus antecedentes, nem podem
ser utilizados para valorar negativamente a personalidade
do agente. No caso, o decote do quantum de acréscimo
da  pena-base  pela  circunstância  judicial  dos
antecedentes criminais mostra-se necessário. 9. Agravo
regimental    parcialmente   provido   para   dar   parcial
provimento ao recurso especial e redimensionar a pena
do  agravante,  nos  termos  do  voto.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2016/0241749-8  Relator(a)  Ministro  JOEL  ILAN
PACIORNIK (1183) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA
Data  do  Julgamento  16/05/2017  Data  da
Publicação/Fonte DJe 24/05/2017

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PRÁTICA  DE  ATOS
LIBIDINOSOS  DIVERSOS  DA CONJUNÇÃO  CARNAL
(ART.  214  C/C  ART.  224,  "A",  C/C  ART.  226,  II,  DO
CÓDIGO  PENAL,  COM  REDAÇÃO  ANTERIOR  À  LEI
N.1.205/09).  SUPOSTA VIOLAÇÃO  AO  ART.  619  DO
CPP.  ALEGADA  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.
INOCORRÊNCIA.  SÚMULA 83  DO STJ.  DEFICIÊNCIA
NA  QUALIDADE  DO  ÁUDIO  DA  GRAVAÇÃO  DA
AUDIÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.
SUPOSTA  NULIDADE  DE  ATO  PROCESSUAL.
PRECLUSÃO. APONTADA AFRONTA AO ART. 386, VII,
DO  CPP.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.
AFASTAMENTO  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  DO
STJ.  DOSIMETRIA DA PENA.  ART.  59  DO  CÓDIGO
PENAL. OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. DECOTE DOS
MAUS  ANTECEDENTES.  IMPOSSIBILIDADE.
INQUÉRITOS  E  AÇÕES  PENAIS  EM  ANDAMENTO.
SÚMULA 444 DO STJ.  DECOTE DA CULPABILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  QUALIFICADORA  E  DA
CONTINUIDADE  DELITIVA.  AGRAVO  REGIMENTAL
PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA  DAR  PARCIAL
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL  E
REDIMENSIONAR  A  PENA  DO  AGRAVANTE.  1.O
Magistrado não é obrigado a se pronunciar sobre todos
os  pontos  aventados  nos  embargos  de  declaração.
Precedentes. 2.Não há que se falar em denúncia inepta
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nos autos, pois atendeu a todos os ditames do art. 41 do
Código  de  Processo  Penal  –  CPP.  Incidência  do
enunciado  n.83  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  –  STJ.  3.Alegada  deficiência  na  qualidade  de
gravação  da  audiência.  Não  demonstração.  Suposta
nulidade.  Enunciado  n.  7  da  Súmula  STJ.  4.Não
arguição  de  nulidade  de  ato  processual  na  primeira
oportunidade  de  se  manifestar  nos  autos.  Preclusão.
5.Suposta ofensa ao art. 386, VII, do CPP. Incidência do
enunciado n.  7 da Súmula/STJ.  6.Continuidade delitiva.
Inafastabilidade.  Incidência  enunciado  n.7  da
Súmula/STJ.  7.Revisão  da  dosimetria.  Necessidade.
Ocorrência de bis in idem. 8.Nos termos do enunciado n.
444 da Súmula desta Corte, processos penais em curso,
sentenças  condenatórias  não  transitadas  em julgado  e
indiciamento  em  inquéritos  policiais  não  constituem
maus  antecedentes,  nem  podem  ser  utilizados  para
valorar  negativamente  a  personalidade  do  agente.  No
caso, o decote do quantum de acréscimo da pena-base
pela  circunstância  judicial  dos  antecedentes  criminais
mostra-se necessário. 9.Agravo regimental parcialmente
provido para dar parcial provimento ao recurso especial e
redimensionar a pena do agravante, nos termos do voto.
AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  2016/0241749-8.  Relator(a)  Ministro  JOEL
ILAN PACIORNIK (1183). Órgão Julgador: T5 - QUINTA
TURMA.  Data  do  Julgamento:  16/05/2017.  Data  da
Publicação/Fonte: DJe 24/05/2017

A matéria,  inclusive,  já  foi  sumulada  no  Superior  Tribunal  de

Justiça.

“Súmula 444 - STJ: É vedada a utilização de inquéritos
policiais e ações penais em curso para agravar a pena-
base”.

“In  casu”,  aplicou  o  julgador  uma  pena-base  de  um  ano  de

detenção,  tendo  em  vista  duas  circunstâncias  judiciais  que  considerou

desfavoráveis: culpabilidade e antecedentes.

Não  podendo,  como  visto,  elevar  a  pena-base,  à  vista  de

processos em curso, como o fez na hipótese presente, impende proceder-se a

redução desta o que faço em três meses, ficando estipulada uma pena-base de

09(nove) meses de detenção.
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Tendo em vista o reconhecimento da agravante, disposta no artigo

298, III, do CTB, com acréscimo da fixada em primeira fase, em um mês, fica

uma pena de 10(dez) meses de detenção.

Houve, além disso, a incidência de uma outra agravante, como

sendo a da reincidência, de modo a agravar a pena em mais um mês, ficando,

em consequência, uma pena definitiva de 11(onze) meses de detenção, a ser

cumprida, inicialmente, no regime semiaberto, tendo em vista a configuração

da reincidência. Proibição de obter permissão para dirigir  veículo automotor,

por 09 (nove) meses.

Pelo mesmo motivo da reincidência em crime doloso reconhecida

no caderno processual em testilha, deixo de suspender a execução da pena

privativa de liberdade, nos termos do artigo 77, do Código Penal bem como de

substituir igual pena por uma restritiva de direito, insculpida no artigo 44, do

referido diploma legal.

Pelo exposto, dou provimento parcial ao apelo.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

             Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,
Ricardo Vital de Almeida ( Juiz de Direito convocado em substituição ao Exmo.
Sr.  Des.  Carlos  Martins  Beltrão  Filho)  e   Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.
Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da  Costa  Silva,
Procurador de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 31 de outubro de 2017.

                       Des. João Benedito da Silva

                            RELATOR
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